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Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS. FOLHA DE PAGAMENTO

Recorrente	 VISA LIMPADORA SOCIEDADE COMERCIAL LIDA

Recorrida	 SRP - SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Período de apuração: 01/09/1999 a .31/12/2004

DECADENCIA, CINCO ANOS, TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS.
ART. 173, INCISO I, DO CTN.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991.

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela
fiscalização, há que se observar o disposto no art. 17.3, inciso I do CIN.

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.

JUROS CALCULADOS À TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

A cobrança de juros estava prevista em lei específica da Previdência Social,
art.. 34 da Lei n ° 8,212/1991, desse modo foi correta a aplicação do índice
pela fiscalização federal. Para lançamentos posteriores à entrada em vigor da
Medida Provisória ri ° 449, convertida na Lei n 0 11.941, aplica-se o art. .35 da
Lei n 0 8,212 com a nova redação.

No sentido da aplicabilidade da taxa Selic, o Plenário do 2 0 Conselho de
Contribuintes aprovou a Súmula de ri° 3.

SAT. LEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE.

-
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Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida em
ralação ao SAI - Seguro de Acidente de Trabalho, pois o dispositivo legal
não estabeleceu os conceitos de atividade preponderante, nem de risco de
acidente de trabalho leve, médio ou grave; que são elementos essenciais na
definição do tributo, não confiro razão à recorrente.

A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de
riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991,
alterada pela Lei n 0 9332/1998;

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2,173/97 e
3..048/99), que, regulamentando a contribuição em causa, estabeleceram os
conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou
grave", repele-se a argüição de contrariedade ao princípio da legalidade, uma
vez que a lei fixou padrões e parâmetros, deixando para o regulamento a
delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da norma,

Assim, os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de
trabalho leve, médio ou grave; não precisariam estar definidos em lei, o
Decreto é ato normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez
que tais conceitos são complementares e não essenciais na definição da
exação,

Recurso Voluntário Provido em Parte,

Crédito Tributário Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da
Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Por maioria de votos
conceder provimento parcial quanto à preliminar de decadência, nos termos do voto do relator.
Os Conselheiros Manoel Coelho Aviada Junior e Thiago Davila Melo Fernandes divergiram,
pois entenderam que se aplicava o artigo 150, § 4' do CTN,

Quanto - à- P-arcéla não decadente, por unanimidade de votos, .fbi negado
provimento ao recurso.

41.M. IP-	 á °".i.	 r	 "	 e lite e ReiatoL
n

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Aduana Sato, Leôncio
Nobre Medeiros, Maria Helena Lima, Manoel Coelho Arruda Júnior, Thiago Davila Melo
Fernandes e Marco André Ramos Vieira (Presidente).
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, bem como a destinada aos Terceiros
no período compreendendo as competências setembro de 1999 a dezembro de 2004. Os valores
referem-se às diferenças entre as folhas de pagamento e as GF1P e a RAIS, relatório fiscal às
lis. 148 a 151.

Não conformado com a notificação, foi apresentada defesa pelo autuado, fls.
155 a 187.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fis.
348 a 354, mantendo o lançamento em parte. Foi excluído o levantamento SEG pela ausência
de fundamento legal para aferição.

A recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário
interpôs recurso, fls, 361 a 398, alegando em síntese:

a) Parte do lançamento já foi atingido pela decadência;

b) Não há diploma válido que obrigue a recorrente a recolher o Salário-
educação;

c) O SAT não pode ser exigido até que sobrevenha lei válida que o regule;

d) Não pode ser cobrado o Sebrae da recorrente;

e) A contribuição do INCRA somente pode ser exigida dos vinculados às
atividades rurais;

f) A multa possui natureza confiscatória; sendo demasiadamente onerosa;

g) É indevida a cobrança de juros Selic;

h) É admissivel o reconhecimento de ilegalidade em sede administrativa;

i) Requerendo que seja provido o recurso.

A Receita Previdenciária apresenta suas contra-razões às fls.. 415 a 416. O
órgão previdenciário alega, em síntese, que:

a) não foram trazidos argumentos ou documentos novos;

b) Requerendo, por fim, que seja mantida a decisão recorrida.

É o Relatório
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Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme fis, 409. Pressuposto de
admissibilidade superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito,

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar suscitada pela recorrente, na peça recursal, de
que o lançamento .já fora atingido pela decadência, razão lhe confiro em parte,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art., 45 da Lei n ° 8212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n" 49"São inconstitucionais os parágrqfo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas ácisães sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá deito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
es,/eras federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Unia vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n 0 8,212, há
que serem observadas as regras previstas no C1N,

No presente caso trata-se de tributo sujeito a lançamento por homologação,
cujo pagamento não foi realizado, sendo necessário o lançamento de ofício,. Por não ter pago,
nem declarado em GFIP, os valores somente conseguiriam ser apurados em ação fiscal, daí a
aplicabilidade do art, 173, inciso 1 do CTN, para efeitos da contagem do prazo decadencial, A
obrigação não restou adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no período de
setembro de 1999 a dezembro de 2004.. O lançamento foi realizado em 19 de outubro de 2005

Seguindo a interpretação da 1 a Seção do STJ (Recurso Especial n 971733,
cuja ementa foi publicada no DJe de 18/09/2009) conta-se do "do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" (artigo 173, I, do CTN), o
prazo qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário quando, a despeito da previsão
legal para pagamento antecipado, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou
simulação do contribuinte,
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Pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os
fatos geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência novembro de
1999, inclusive esta. A competência dezembro de 1999 não decaiu, pois o crédito somente
poderia ser constituído após o vencimento, ou seja em 2 de janeiro de 2000; assim o prazo de
decadência, para tal competência, possui como termo de início o primeiro dia do exercício
seguinte, ou seja o dia 1° de janeiro de 2001, a qual findaria em 1° de janeiro de 2006.

A cobrança das contribuições sociais do salário-educação é perfeitamente
compatível com o ordenamento jurídico vigente. Nesse sentido, é pacífico o entendimento nos
tribunais superiores, chegando ao ponto de o STF ter publicado o verbete de Súmula de n
732, nestas palavras:

SÚMULA 1+1° 732

É CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DO
SALÁRIO-EDUCAÇÃO, SEJA SOB A CARTA DE 1969, SEJA
SOB A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E NO REGIME
DA LEI 9 424/96.

A legislação que lastreia a cobrança da contribuição social do Salário-
educação encontra-se discriminada às fls. 122.

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida em
ralação ao SAT — Seguro de Acidente de Trabalho.

A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalho é prevista no art. 22,11 da Lei n° 8.212/1991, alterada pela Lei n°9.732/1998, nestas
palavras:

Ari` 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

)

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. .57 e 58
da Lei n° 8213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laboratim
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
•enumeraçães pagas ou creditadas, no decorrer cio mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada
pela Lei n° 9.732, de 11/12/98)

a) I% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave
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Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo
Decreto ri ° 3.048/1999, com alterações posteriores, nestas palavras:

Ar! 202 A contribuição da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos mis. 64 a 70, e dos
beneficias concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou
creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado
empregado e trabalhador avulso -

1 - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;

II - dois por cento pw-a a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; ou

III - três por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave

§ I" As aliquotas constantes do caput serão acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuição.

§ 2 0 O acréscimo de que trata a parágrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
mica

§ 3 0 Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior número de segurados empregados e
trabalhadores avulsos

§ 4" A atividade econômica preponderante da empresa e Os

respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V

§. 5 0. O enquadramento no correspondente grau de • risco é de
esponsabilidade da empresa, observada a sua atividade

econômica preponderante e será .feito mensalmente, cabendo ao
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento
em qualquer tempo_

§ 60 Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto
Nacional do Seguro Social adotará as medidas necessárias à sua
correção, orientando o responsável pela empresa em caso de
recolhimento indevido e procedendo à notificação dos valores
devidos

§ 7" O disposto neste artigo não se aplica à pessoa fisica de que
trata a alínea "a" do inciso fir do capta do art. 90
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§ 8° Ouanclo se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se
dedique à produção rural e contribua nos moldes do inciso IV do
caput do art. 201, a contribuição referida neste artigo
corresponde a zero vírgula um por cento incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.

§ 9 0 (Revogado pelo Decreto n°3.265, de 29/11/99)

§ 10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis
pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção,
incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao
cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que
autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente
(Redação dada pelo Decreto n°4 729/2003)

§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de
cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o
valor bruto da nota .fiscal ou Mura de prestação de serviços,
conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada
pelo Decreto n° 4.729/2003)

,sç 12. Para os fins do .sç 11, será emitida nota fiscal ou fatura de
prestação de serviços especifica para a atividade exercida pelo
cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial.
(Redação dada pelo Decreto n° 4.729/2003)

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2.173/97 e
3.048/99), que, regulamentando a contribuição em causa, estabeleceram os conceitos de
"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave", repele-se a argüição de
contrariedade ao princípio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros,
deixando para o regulamento a delimitação dos conceitos necessátios à aplicação concreta da
norma. Nesse sentido já decidiu o STF, no RE n ° 343446-SC, cujo relator foi o Min, Carlos
Velloso, em 203,2003, cuja ementa transcrevo:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO CONTRIBUIÇÃO;
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAL LEI 7.787/89,
ARTS. 3 0 E 4°, • LEI 8.212/91, ART 22, II, REDAÇÃO DA LEI
9.73.2/98. DECRETOS 612/92, .2. 173/97 E 3.048/99. C F.,
ARTIGO 19.5, § 4'; ART 1,54, II, ART .5°, II, ART 150, 1.

I - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do
Trabalho - SAL Lei 7.787/89, art. 3', 11; Lei 8„212/91, art. 22,
II: alegação no sentido de que são olimsivas ao art 195„sç 4', c/c
ali 154, L da Constituição Federal: improcedência
Desnecessidade de observância da técnica da competência
residual da União, C.F., art. 1.54, 1. Desnecessidade de lei
complementar para a instituição da contribuição para o SAL

- O art. 3°, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da 	 •
igualdade, por isso que o ar!. 4° da mencionada Lei 7.787/89

	

II,	 Écuidou de tratar desigualmente aos desiguais.
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- As Leis 7 787/89, ar! 3°, II, e 8,212/91, art 22, II, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a
oln igação tributária válida. O _fato de a lei deixar para o
regulamento a complementação dos conceitos de "atividade
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não
implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F , ar! 5°,
IL e da legalidade tributária, C F, art 150,

IV - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão
não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
17(70 integra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordinário não conhecido.

Assim, os conceitos de atividade preponderante, de risco de acidente de
trabalho leve, médio ou grave; não precisariam estar definidos em lei, o Decreto é ato
normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez que tais conceitos são
complementares e não essenciais na definição da exação,

Em relação às contribuições destinadas ao Sebrae as mesmas são devidas
estando perfeitamente compatíveis com o ordenamento jurídico vigente, não sendo necessária
lei complementar para sua instituição Apenas para ilustrar, segue ementa do entendimento
firmado pelo UI' da 4" Região:

Tributário — Contribuição ao Sebrae — Exigibilidade I O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n° 8.029/90, na redação dada
pela Lei n°8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas
previstas no Decreto-Lei n°2 318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc),
prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar 2
Prevê a Magna Carta tratamento mais favorável às micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacional Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não
tenham relação direta com o incentivo. 3. Precedente da 1"
Seção desta Corte (EIAC mi 2000.04.01 106990-9)

ACÓRDÃO • Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do :Tribunal Regional
Federal da 4" Região, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigrédicas que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003. (IRF 4" R — 2" T Ac. n°
2001.70.07.002018-3 — Rel. Dirceu de Almeida Soares — DJ
9 7,2003 — p,. 274)

Na mesma linha é o pensamento do STT, conforme ementa do Agravo
Regimental no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado
no Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007:

TRIBUTÁRIO — CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVIÇO — PRECEDENTES

I. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das
contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de serviços.

n
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2 Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição
ao SERRAR mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as
empresas que são contribuintes destas

3. Agravo regimental improvido

Desse modo, não procede o argumento da recorrente de que as contribuições
destinadas ao SEBRAE somente podem ser exigidas de microempresas e de empresas de
pequeno porte.

Nesse sentido é o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal,
conforme julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n ° 518,082,
publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM
AGRAVO REGIMENTAL CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.
CONTR1Bwira SEBRAE.' CONTRIBUIÇÃO DE
INTERVENÇÃO NO DOkliNIO ECONÔMICO Lei 8.029, de
12,4,1990, ar!. 8', § 3° Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10,668, de
14,5.2003. CF, art. 146, III; ar! 149; art. 154, I; ar!. 19.5, 4'. 1
- Embargos de declaração opostos à decisão singular do
Relatar. Conversão dos embargos em agravo regimental. II - As
contribuições do ar!. 149, CF contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias
profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas à lei
complementar do art. 146, III, CF, isso não quer dizer que
deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição
social do art. 195, ,sç 4', CF, decorTente de "outras fontes", é que,
para a sua instituição, será observada a técnica da competência
residual da União. CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 19.5,
§ 4°. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a
lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base
iinponível e contribuintes: CF, ar!. 146, III, a. Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTI 143/313; RE
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III - A
contribuição do SERRAR Lei 8,029/90, art. 8 § 3°, redação das
Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuição de intervenção no
domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como
adicional às ai/quotas das contribuições sociais gerais relativas
às entidades de que traia o art. 1" do DL 2 318/86, SESI, SENAI,
SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do
SERRAR no rol do art. 240, CF, IV - Constifficionalidade
contribuição do SERRAR. Consiitucionalidade, pontudo, do ,sÇ 3"
do art. 8' da Lei 8,029/90, com a redação das Leis 8 154/90 e
10.668/2003 V - Embmgo,s de declaração convertidos em
agravo regimental. Não provimento desse.

A cobrança das contribuições destinadas ao INCRA está prevista em lei,
conforme fundamentação legal, fls. 122 a 123, estando perfeitamente compatível com
ordenamento jurídico vigente.,
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Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Nesse sentido é o entendimento do STF.,
conforme ementa no Agravo Regimental do Recuso Extraordinário de n ° 211,190, publicado
no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

EMENTA: AGRAVO REG IME N IA L EM RECURSO
EXMI ORDINÁRIO CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A
FINANCIAR O FUNRURAL. VIOLAÇÃO DO PRECEITO
INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE -, A norma do artigo 195, caput,
da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será
financiada por toda a sociedade, de fbrma direta e indireta, nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem
expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de
empresa urbana da contribuição social destinada a _financiar o
FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido.

Não possui natureza de confisco a exigência da multa pelo atraso, tendo
previsão expressa no art. 35 da Lei n ° 8.212/1991, Não recolhendo na época própria o
contribuinte tem que arear com o ônus de seu inadimplemento. Se não houvesse tal exigência
haveria violação ao principio da isonomia, pois o contribuinte que não recolhera no prazo
fixado teria tratamento similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais.

É bem verdade que o art. 35 da Lei n i) 8,212 foi alterado por meio da Medida
Provisória n 449, tendo, inclusive, sido acrescentado o art. 35-A à Lei n 8212. Assim, a
partir da MP n ° 449, convertida na Lei n 11.941, há que se diferenciar se os valores
constaram ou não em lançamento de ofício. Se não houver lançamento de ofício e o
contribuinte recolher espontaneamente os valores devidos aplica-se a multa prevista no art. 35
da Lei 8212, caso os valores tenham sido apurados por meio de lançamento de oficio, aplica-se
o disposto no art. 35-A da Lei 8,212.

In casa, os valores constam em lançamento de ofício, e para os contribuintes
que não declararam em GF1P, o regime jurídico novo ficou mais gravoso Atualmente, para
esses casos, deve ser observada a multa prevista no art. 44 da Lei n 0 9,430 de 1996, que prevê
aplicação de multa de no mínimo 75%.

Desse modo, foi correta a aplicação da multa pelo órgão fazendário, não
cabendo alteração do lançamento.

A cobrança de juros estava prevista em lei específica da Previdência Social,
art. 34 da Lei n ° 8,212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice
pela fiscalização federal:

Au 34 As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação . fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
_ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa rejèrencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n n 9065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágralb único acrescentado pela Lei n" 9.528, de
10/12/97)
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Parágrafo único. O percentual dos juros moratórias relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
corresponderá a uni por cento.

Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n ° 475904,
publicado no Dj em 12/05/2003, cujo relator foi o Min„Iasé Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO EVECUÇÃO FISCAL,
CD/1. VALIDADE, MATÉRIA FÁTICA SÚMULA 07/ST1
COBRANÇA DE JUROS TAXA SELIC INCIDÊNCIA. A
averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória,
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos ria
Súmula 07/STI No caso de execução de dívida fiscal, os juros
possuem a .função de compensar o Estado pelo tributo não
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estão previstos em lei, São aplicáveis legalmente, portanto. Não
há confronto com o art. 161, I°, do CTN: A aplicação de tal
Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituição, isto é, 1 °/O1/1996. (REsp =139256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

Para lançamentos realizados após a entrada em vigor da Medida Provisória n°
449, convertida na Lei n ° 11,941, aplicam-se os juros moratórias na forma do art. 35 da Lei a
8.212 com a nova redação.

Quanto à inconstitucionalidade apontada pela recorrente, não cabe tal análise
na esfera administrativa. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao
cumprimento de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitueionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por
outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas
disposições,

De acordo com a Súmula a ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração.

Súmula N ° 2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inCOnSiiiircionalidade de legislação
tributária.

No sentido da aplicabilidade da taxa Selic, o Plenário do .2° Conselho de
Contribuintes aprovou a Súmula de n .3, nestas palavras:

Súmula N°3



É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para
com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia Selic para títulos federais

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, voto por CONHECER do recluso voluntário, para no mérito
CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL, reconhecendo que parte do lançamento .já foi
atingido pela fluência do prazo decadencial.

É como voto.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2010

001111r-di":"10sn"e. o A	 mr RA, Relator
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